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ANEXO I
C.P.L

TERMO DE REFERÊNCIA
41'*ü.rpt ôo

CHAMADA PÚBIICA N9 CPOO1/2O24SEDUC

I.OBlETO

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS AO

ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE E PROGRAMA DE

ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA IPAIC - INTEGRAL), CONFORME EDITAL E TERMO DE

REFERÊNCIA IANEXO I), DE INTERESSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DE BARROQUINHA/CE.

2. JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a necessidade desta Secretaria de Educação do MunicÍpio de Barroquinha, que tem

com demanda a contratação de organizações fornecedoras que se enquadrem nos requisitos

estabelecidos no art. 3s da Lei ne 11,.326/2006 que estabelece as diretrizes para a formulação da

Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, aptas a promover a
prestação de serviço de fornecimento de gêneros perecíveis e não perecÍveis para o abaslecimento,

incluindo o aprovisionamento de gêneros, logística e distribuição nas escolas da Rede Municipal de

Ensino da Prefeitura Municipal de Barroquinha/CE.

A alimentação na escola é fundamental para o rendimento escolar da criança, uma vez que ela

aumenta a capacidade de concentração nas atividades e desenvolvimento cognitivo. As refeições

distribuídas devem obedecer às quantidades adequadas de nutrientes respeitando a diversidade de

alimentos. preparados, a fim de evitar futuras rejeições alimentares, além de, obrigatoriamente,

terem segurança alimentar, sendo calculadas o quantitativo de cada insumo por aluno, que atenda os

200 [duzentos) dias letivos, de acordo com o cardápio proposto mensalmente.

Conforme o artigo 4q da Lei ne 11.947 /2009, o PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento

e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos

alimeritares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar, nutricional e da oferta

de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo.

O acesso à alimentação escolar de forma igualitária é um direito de que sejam respeitadas as

diferentes faixas etárias, as condições de saúde dos alunos que necessitam de atenção específica e

dos que se encontram em estado de vulnerabilidade social.

Implantado em 1955, o PNAE, mais conhecido como Merenda Escolar, é gerenciado pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação IFNDE) e visa à transferência, em caráter suplementar, de

recursos financeiros aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios destinados a suprir,
parcialmente, as necessidades nutricionais dos alunos, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da

Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado com a educação é efetivado mediante a

garantia de'ratendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade" finciso IV)

e "atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de

material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde" [inciso VII)".

o lrlo
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Em 2009, a sanção da Lei ne L1..947 , de 16 de junho, trouxe novos avanços para o a

extensão do programa para toda a rede pública de educação básica (educação infantil, ensino
fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultosJ matriculados em escolas públicas e

filantrópicas e de jovens e adultos.

A Política de Alimentação Escolar, expressa na legislação acima, é uma política estruturante de

Segurança Alimentar e, portanto, a demanda que dela se expressa, exige ações integradoras de

ações e de programas das instituições públicas nelas envolvidas com a saúde, a educação às das

áreas de produção agrícola, dos assentamentos do Programa de Reforma Agrária, como de

comercializaçã,o da produção da Agricultura Familiar.

Particularmente em relação às compras da agricultura familiar no âmbito do PNAE é importante
destacar algumas diretrizes, que fazem parte do artigo 2e da Lei ne LL.947 /2009:

"(...). I - o emprego da alimentação saudável e adequada,
compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que

respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares
saudáveis, contribuindo para o crescimento e o

desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento
escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de

saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;
(. 1

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos
para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados,
produzidos em âmbito local e preferencialmente pela

agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais,
priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de

remanescentes de quilombos.

[...)."

A chamada pública, no âmbito do PNAE, é definida como um procedimento administrativo
formal e

simplificado, especificamente destinado à compra de gêneros alimentícios provenientes
diretamente da agricultura familiar ou empreendedores familiares rurais ou suas organizações.

Esse procedimento é permitido nos termos do artigo 14 da Lei nq tL.947 /2009 (§ 1-q), que torna
obrigatória às Entidades Executoras do PNAE a aplicação mínima de 30% ftrinta por centoJ dos

recursos transferidos do FNDE para o Programa, na compra de produtos allmentícios
diretamente da agricultura familiar.

A Resolução CD/FNDE ne 06/2020 traz a seguinte previsão: "Art. 30. (. ) §1' Quando a EEx optar
pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, § Le da Lei ns 1L.947 /2009, a

aquisição será feita mediante prévia chamada pública. §20 Considera-se chamada pública o

procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica para aquisição de gêneros

alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou

suas organizações.".

Lei Federal ne t4.L33/202L, por sua vez, não dispõe sobre a forma de contratação e

processamento voltados à agricultura familiar, bem como inexiste ,t"rlirrffi Lei ns
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LL.326/2006 e da Resolução n.e 06/2020, adequando-as
licitações.

A definição dos quantitativos de Gêneros Alimentícios para este CREDENCIAMENTO foi definida
através da quantidade de alunos matriculados nas escolas da Rede Municipal de Ensino durante
o ano letivo de 2022, conforme censo do FNDE, com uma previsão de novas unidades escolares
de ensino para serem instaladas e credenciadas em nosso município, no ano de 2024.

A fim de oferecer uma refeição de qualidade, o cardápio de alimentação escolar do município de

Barroquinha é elaborado por uma equipe de nutricionistas, levando em conta hábitos
alimentares próprios da região, bem como a qualidade de calorias necessárias, conforme
cardápio em anexo.

Diante do exposto, é necessário que se proceda um procedimento de Chamamento Público a fim
de viabilizar a aquisição de alimentos que compõem o cardápio da alimentação da Rede Pública
de Ensino do município de Barroquinha, através das resoluções pertinentes.

3. OBIETTVO

Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de

proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de fornecimento parcelado de Gêneros Alitnentícios,
visando à formação de futura contratação, para atender as necessidades dos Programas
desenvolvidos pela Secretaria de Educação.

Proporcionar à clientela do serviço público de educação a oferta da refeição necessária à

permanência do aluno na sala de aula no turno de ensino, de forma a mantê-lo na escola neste

período.

Promover uma refeição de qualidade atendendo aos princípios legais regedores da matéria.

Utilizar adequadamente os recursos destinados à efetivação dos mecanismos de promoção da

educação em nosso município.

4. FUNDAMENTAçÃO LEGAL

Lei na 1,1,.326 de 24 de Julho de 2006, por meio da modalidade de compra institucional do

Programa de Aquisição de Alimentos IPAAJ, com dispensa de Licitação com fulcro no art. L7 da

Lei nq L2.5LZ de'1.4 de Outubro de 201L, Decreto ne 7.775 de 4 de |ulho de 201,2, na Resolução

do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) na 50, de 26 de Setembro de

201,2,lnstrução Norrnativa ne 2 de 29 de março e 20L8, RESOLUÇÃO Ns 6, DE I DE MAIO DE

2020, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e demais legislações apliúveis

(.)
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R$

to.692,OO

R$

98.280,00

R$

65.952,00

1.650
R$

6,48
300 400 700 2501

ABÓBORA, grande

selecionada, fresca, de

ótima qualidade,

compacta, firme, coloração

uniforme, aroma, cor,

típicos da espécie, em

perfeito estado de

desenvolvimento. Não

serão permitidos danos

que lhe alterem a

conformação e a

aparência. Necessita estar

isenta de sujidades,

par4sitas, rachaduras,

cortes e perfurações.

KG

6.000
R$

16,38

§

UND 0 0 5.000 1.0002

BOLO SIMPLES, Feito a

base de trigo ou farinha de

milho, açúcar, leite,

manteiga, sal, ovo,

fermento biológico, sem

conservantes ao anti-mofo,
contém glúten, produto

natural ' fabricado no

mesmo dia, apto ao

consumo humano, sem

mofo ou qualquer outro
tipo de impureza,

embalado em papel filme
totalmente Çoberto, ou em

embalaggm de

polipropileno. Unidade de

500 gramas.

l/

R$

6,87
5.000 1.000 9.600KG 1.600 2.0003

BANANA IN NATURA:

produto com maturação

adequada para o consumo,

tamanho médio, de boa

qualidade, não apresentar
partes estragadas [fungos,

rflNIT
..at 

cippl
TOTAL
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R$

\6.6l,-,oo

R$

23.284,80

R$

15.190,40

R$

16.081,60

ort"r"rroopodres, furos e etc.)

R$

7,35
1.000 310 2.2604

BATATA INGLESA- lavada
lisa de primeira compacta

e firme sem lesões de

origem física ou mecânica,

com tamanho uniforme
devendo ser graúda.

Embalada em sacos de

ráfia contendo entre L e

sKs.

KG 450 500

R$

1o,78
900 310 2.L60KG 450 5005

CENOURA, sem rama,

fresca compacta e firme
sem lesões de origem fÍsica

ou mecânica sem

rachaduras e cortes com

tamanho e coloração

uniforme, devendo

Embalada

420 2.020
R$

7,52KG 400 400 8006

CHUCHU, firme, sem lesões

de origem física ou

mecânica, com tamanho
uniformê, devendo ser

L.520 R$

10,58

I
250 250 800 220

7

CEBOLA- de primeira, sem

rama, fresca compacta e

firme sem lesões de

origein física ou mecânica,

sem pérfurações e cortes

sem manchas com

tamanho e coloração

uniformes, isenta de

sujidades parasitas e

larvas. Embalada em sacos

KG

.:



*.rtsqo.

ESTADoDOCEAú
PREFETURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA

SECRETARIA MLINICIPAL DA EDuCeÇÀO

(J
ulo

RS

22.545,60

Rs

28.L95,2O

RS

LL.222,4O

Rs

15.833,00

?h"",r*de ráfia contendo 1 e 5 kg.

t.220KG 150 160 800 110B

CHEIRO VERDE - Molho de

Palha de cebolinha com

ramos de coentro, não

amassado, sem pontos de

apodrecimento, livre de

impurezas ou outros
fatores que o tornem
impróprio para o

consumo.

500 2.880

L8,48

Rs

9,79

RS

KG 450 480 1.450
9

FEIIAO, DE CORDA, grupo
anão, classe cores, tipo 1,

umidade entre 1,2 e L4o/o,

embalado em saco plástico

de polietileno
transparente, pacotes de

01 kg acondicionados em

fardos de 30 kg; data de

fabricação e prazo de

validade de ng mínimo l-2

meses, c9m registro no

Ministério da Agricultura.

Rs

13,36

§

360 100 840KG L80 200L0

PIMENTÃO IN NATURA, dC

dê 1a qualidade, fresco,

compacto e firme sem

lesões de origem física ou

mecânicà §em rachaduras

e cortes com tamanho e

coloração uniforme.
Embalados em sacos de

ráfia contendo l- e 5Kg.

Rs

í.L,,t5

d

600 220 L.+20KG 300 300
L1.

TOMATE IN NATURA, dE

La qualidade, fresco,

tamanho médio, compacto

e firme sem lesões de

origem física ou mecânica,

sem rachaduras e partes

estragadas I fungos,

podres, furos e etc.)

!l
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Rs

38.686,00

62.976,OO

RS

87.74O,OO

RS

-r"**À

Rs

6,67
0 1.800 5.800

1

T2

LARANIA, de La qualidade,

apresentando grau de

maturação adequado para

manipulação, transporte e

consumo; isenta de

sujidades, parasitas e

larvas sem lesões de

origem fÍsica ou mecânica

oriunda de manuseio ou

transporte. Produto à

granel. Peso médio por
unidade 80g.

Acondicionadas em caixas

PVC frestadas.

KG 1".800 2.200

6,56

Rs5.000 1.000 9.600

MAMÃO IN NATURA

casca fina, Iisa, íntegro e

firme, sem manchas ou

perfurações com peso

médio de 2kg com grau de

maturação adequado,

isento' de substância

terrosa, sujidades,

acondicionadas em sacos

de polietileno frestado,

com identificação do peso.

KG 1.600 2.00013

Rs

5,35

§

2.000 16.400KG 3.400 3.000 8.000L4

MELANCIA IN NATURA, dC

1e qualidade, tamanho
regular, redonda, casca

lisa, graúda, livre de

sujidades, parasitas e

larvas, sujidades, tamanho

e coloração uniformes,
devendo ser bem

desenvolvida e madura,

com polpa firme e intacta;

acondicionadas em sacos

de polietileno frestados,

com etiqüeta de pesagem.
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Rs

8.760,00

RS

4?.741.,OO

Rs

78.560,00

1.500

üqôrl,ot,

R

s5,8+
15

MELAO IN NATURA,

produto apto para o

consumo, tamanho médio,

de boa qualidade, não

apresentar partes

estragadas ( fungos,

podres, furos, etc.)

KG 800 700 0 0

RS

1.4,LL

§

t6

POLPA DE FRUTA - Sabor

Sabores Variados (Caju,

Manga, Goiaba, Maracujá,

Acerola) produto
congelado, selecionada,

não fermentado, não

alcoólico, isenta de

contaminação, sem

conservantes químicos ou

aditivos de qualquer

natureza, sem glúten;

acondicionada em saco

plástico transparente de

polipropileno, devendo

constar a data de

fabricação, com selo de

identificação e produtor.
Contendo ne do registro do

MAPA. Embalagem de

1kg.O produto deverá ser

congelado e transportado
sob refrigeração.

KG 0 0 2.500 600 3.100

Rs

4,9t
PCT 8.000 8.000 0 0 16.000L7

PETA fPacote de 50 gJ -

Produto de primeira
qualidade, contendo
polvilho, sal, ovo e óleo;

livre de impurezas e

próprio para o consumo
humano. Em formato de

bolinhas, com textura
crocante. Isento de Glutén

e lactose; com data de

fabricação e validade de 1
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mês da data da entrega.
''')birro{ 

ct,

20,93

RS18

Ovos branco de galinha,

tipo grande, não resfriado,
embalados em dúzias, com
cascas íntegras, sem

rachaduras, sem odor
característico e sem

sujidades. Embalagens

apropriadas íntegras com

data de fabricação e

validade mínima de 15

dias do seu

acondicionamento, com

registro da sif impresso na

embalagem.

DIJZI

A
0 0 0 150 150

C.P.L

RS

3.139,50

6. DOTAçÃO OnçeUENTÁRrA

6.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por

conta das seguintes dotações:

Dotaçãb Orçamentária: 0801.12.361.00L3 2.059 Garantia da alimentação Escolar - PNAE Ensino
Fundamental; Projeto/Atividade: 2.059Dotação Orçamentária: 0801,.1,2.365.0016 2.069 Garantia
da alimentação Escolar - PNAE Pré Escola
Unidade Orçamentária/Fonte : 0801, /1,552
Projeto/Atividade: 2.069

Dotação Orçamentária; 0801.12.365.0016 2.070 Garantia da alimentação Escolar - PNAE Creche

Unidade Orçamentária/Fonte : 0801, / L552
Projeto/Atividade: 2.07 0

Dotaç{o Orçamentária: 080L.L2.36L.00L4 2.062 Garantia da alimentação Escolar - PNAE AEE

Unidade Orçamentária/Fonte: 080L / 1,552
Proj eto/Atividade : 2.0 62

Dotação Orçamentária: 0801.12.36t.001.3 2.059 Garantia da alimentação Escolar - PNAE Ensino
Fundamental - PAIC INTEGRAL
Unidade Orçamentária/Fonte: 0B0L / 1,57 1 Conv. Estado
Projeto/Atividade: 2 062
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Subelemento de despesa: 3.3.90.30.07 - Gêneros de Alimentação

FONTE DE RECURSOS: com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
consignados no Orçamento de 2024.

da PMB,
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7. DOCUMENTOS DE HABrLrreçÃO
4''ttr <r

7.1.No Processo de Habilitação, do Fornecedor Individual (não organizado em
grupo)deverão entregar dentro do ENVELOPE Nq 01 os documentos relacionados abaixo para
serem avaliados e aprovados:

I - Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física(CPF)

II -Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;

IV - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção
própria, relacionada no projeto de venda.

V - Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas,
quando for o caso.

7.2.No.Processo de Habilitação, os Grupos Informais de Agricultores Familiares, detentores
de DAP Física, deverão entregar dentro do ENVELOPE Nq 01 os documentos relacionados
abaixo para serem avaliados e aprovados:

I - Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física(CPF)

II - Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos Ú0 dias;

III- Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos

agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

ry - Pfova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas
específicas, quando for o caso.

7.3,No processo de habilitação, os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de

Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações deverão

entregar dentro do ENVELOPE Ne 01 os documentos relacionados abaixo para serem avaliados
e aprovados: I 

/
I - Extrato da DAP furídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias W
II - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa furídica - CNPJ; \
III - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo\de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão
competente;
V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos

associados/cooperados;
VI - Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do

limite individual de venda de seus cooperados/associados;

VII - Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas
específicas, quando for o caso.
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7.3.Os DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO lenvelope n.q L) poderão ser a
ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da
mediante o Original.
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blica,

S.PROIETO DE VENDA

8.1. A organização de agricultores familiares, deverão apresentar no ENVELOPE nq2, numa
ÚrulCe Vm. o PROfETO DE VENDA, que deverá ser elaborado de acordo como Modelo
apresentado no ANEXO II.

8.2. Poderá ser cotada quantidade parcial por item, de acordo com a disponibilidade de

fornecimento do participante e o limite individual de venda da organização de agricultores
familiares para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$

40.000,00(Quarenta mil reais), por DAP/ano, conforme Art. 01 da Resolução Ns 21, de 16 de

novembro de202L CD/FNDE altera Resolução CD/FNDE na 6, de 8 de maio de2020, alterando o

Art. 39 da Resolução CDIFNDE ne 6/2020 de 08/05 /2020.

8.3.O PROJETO DE VENDA deverá apresentar a descrição detalhada do objeto desta CHAMADA

PÚBLICA, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I, a descrição deve ser
firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento
ater mais de um resultado GLOBAL.

8.4. O Preço de Referência será de acordo com o Preço Médio de cada produto descrito, de

acordo com as pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras na Prefeitura Municipal de

Barroquinha.

8.5. Devem constar no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome,

o CNP], DAP IURÍDICA e endereço da organização de agricultores familiares.

Parágrafo. Único: Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos
(HABILITAçÃO E PROPOSTA DE VENDAJ constatada na abertura dos envelopes, poderá ser

concedido abertura de prazo de 05 (cinco) dias úteis, para regularizaçáo, conforme análise da

Comissão fulgadora. 1J
e.luLcAMENro E crAssrFrcAÇÃo DAs pRoposrAs E cRrrÉRros DE SELEÇÃO w
9.1,Os documentos de habilitação e os projetos de venda apresentados pelos interessados serão

analisados pela Comissão de Licitações do Município de BARROQUINHA.

9.2. Os Envelopes ne 01 contendo os documentos de habilitação e nq 02 contendo o Projeto de

Venda serão abertos, na Sede da Comissão Permanente de Licitações, localizada à Rua Lívio

Rocha Veras, no 549 - Centro- Barroquinha, Ceará, na data e horário designados.

9.3; Na sessão de abertura dos envelopes os interessados poderão ser representados por outras
pessoas através da apresentação de procuração por instrumento público de procuração ou

instrumento particular, com poderes especÍficos para, além de representar o interessado em

todas as etapas/fases da CHAMADA PÚBLICA, negociar a redução de preços, desistir
expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se

imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão,

.P
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assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados
LICITAçÃO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes a presente contratação.

9.4. Os documentos de habilitação e os projetos de venda apresentados serão analisados em uma
única etapa, pela Comissão de Licitação e Conselheiros do Conselho de Alimentação Escolar, que
se fizer presente à sessão, que verificarâ a conformidade da documentação e dos projetos de
venda apresentados em relação aos requisitos fixados no presente Edital e na legislação vigente.

9.5. O critério de aceitabilidade dos projetos de venda ofertados será o de compatibilidade com
as especificações técnicas estabelecidas e com respeito aos preços fixados, conforme o ANEXO I.

9.7. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção,
sendo elas:

9.8. Para seleção, os projetos de venda, habilitados devem ser divididos em: grupo de projetos de
fornecedores locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas Imediatas, grupo de projetos das
Regiões Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de projetos do país.

§ 1q Entende-se por local, no caso de DAP Física, o município indicado na DAP

§ 2q Entende:se por local, no caso de DAP Jurídica, o município onde houver a maior quantidade,
em números absolutos, de DAPs Físicas registradas no extrato da DAP Jurídica.

§ 3q Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para
seleção:

I - o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;

II - o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de
Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;

III - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade
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sobre o do estado e do país;

IV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País

§ 4o Em cada grupo de projetos, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indÍgenas e as

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos
Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas
aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50o/o+L fcinquenta por cento mais um) dos
cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação
na(s) DAP(s);

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrâria, comunidades
quilombolas e/ou indÍgenas, em referência ao disposto no § 4e inciso I deste artigo, têm
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrâria,
quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos
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Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de forn da
reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na[s) DAP[s).

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos,
segundo a Lei nq L0.831/2003, o Decreto ne 6.32312007 e devido cadastro no MAPA;

III - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e
estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP furídica conforme
Portarias do MAPA que regulamentam a DAP);

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4q inciso III deste
artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores
familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados,
conforme DAP Jurídica;

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre
as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as

organizações finalistas.

IV - Caso a E Ex não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de

projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos demais
grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no caput e nos § 1q e §
10.

10.rNTERPOSIÇAO DE RECURSOS

l-0.L. Das Decisões proferidas, decorentes da Presente CHAMADA PÚBLICA, caberá recurso à

autoridade superior no prazo de 05 (Cinco) dias úteis, e contrarrazões no mesmo prazo,
conforme Lei nq L4'L33/2L 

: de LicitaÇões com relação ao projeto o. ,"M,
11. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

1L.1. Após a aprovação da Comissão de Licitações com relação ao Pro
documentos de habilitação, o proponente classificado deverá como condição para a contratação,
apresentar amostra do produto na Secretaria de Educação e Desporto Escolar, localizada á Rua

Dr. |osé Ramalho, ne 1536, Centro, Barroquinha, em até O2 (dois) dias úteis após a divulgação
do resultado da classiÍicação das propostas.

11.2. As amostras serão submetidas a análises técnicas e sensoriais, conforme as especificidades
de cada produto, sendo realizadas e coordenadas pela nutricionista responsável e/ou pelo
Conselho de Alimentação Escolar, deste Município, observando-se a legislação pertinente.

11.3.Os produtos alimentícios a serem adquiridos para a clientela do PNAE deverão atender ao

disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e

demais órgãos fiscalizadores.

1t.4. O rÊsultado da análise do resultado da aceitabilidade das amostras será publicado em
flanelógrafo oficial da Secretaria de Finanças e na imprensa local [programas em radiodifusão)
em no máximo 05 [cinco) dias após a entrega.
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12. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
.,|
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I2.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, e pelas disposições
constantes na Lei ne 1,1,.326 de 24 de fulho de 2006, por meio da modalidade de compra
institucional do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).

12.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

12.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

t2.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

13- DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

13.L-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste chamamento público e no Termo Contratual;

13.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste chamamento;

13.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;

L3.4: Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na

entrega do objeto contratual.

13.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir
sobre a.execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,

impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata,

aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

13.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que

serão respondidas no prazo de24 (vinte e quatro) horas.

t3.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de

defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no

prazo fixado pelo Gestor do Contrato.

13.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

13.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de

ffli',:;"rü:ilüil,o,.:riidades 
com as especificações constantes no 

'"'weferência'
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13.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em
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especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que Ihe for entregue oficialmente.

14. CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCrA DO CONTRATO

14.1. Após a aprovação das amostras e resolução de possíveis recursos administrativos, para
efetivar a contratação desta CHAMADA PÚBLICA a Prefeitura do Município de Barroquinha,
prosseguirá com os atos para formalizar a contratação, respeitando a ordem de classificação.

14.2.O fornecimento dos gêneros alimentícios será autorizado após a assinatura e publicação do
contrato, sendo assim, após a notificação os proponentes selecionados terão o prazo de

O5[cinco)dias úteis para comparecerem na sala da Comissão de Licitação, para assinar o

contrato.

L4.3.O pyazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, quando solicitado formalmente pelo proponente selecionado, durante o
seu transcurso e, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

14.4.Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão credenciador convocara(s) outra(s)
proponente(s) classificada(sJ, sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente.

L4.5.A entrega dos produtos descritos neste edital serão em conformidade com a necessidade da

Secretaria Municipal de Educação observando os cronogramas constantes nos anexos deste

edital.

L4.6.Os cronogramas de .entrega dos produtos poderão ser readequados de acordo com as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação em concordância com os proponentes
contratados, sendo registradas todas as mudanças em anexo aos contratos.

L4.7.Os Contratos firmados terão a vigência até 31 de Dezembro de 2024, podendo ser
aditivado nos casos e formas previstos da Lei Federal nq 14.t33/21 e suas alterações
posteriores.

lS.ENTREGA RECEBIMENTO DO OBJETO

15.1.O(s) objeto[s) desta CHAMADA PÚBLICA será[ão) entregue(s) em perfeita(s)
condição[ões) de consumo, nos exatos termos das contratações levadas a efeito durante a

vigência do contrato, sem qualquer despesa adicional.

15.2. O(s) objeto(s) desta CHAMADA PÚBIICA serão entregue[s) e recebido[s) provisoriamente
no âmbito estabelecido neste Edital e Anexos, Ievando em consideração o contrato para efeito

simultâneo ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações
pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando
no recebimento definitivo, observado o prazo de 24 [vinte e quatro) horas corri
entrega.
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15.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do(s) contra
prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital e Contrato dele decorrentes.

15.4. Os produtos deverão ser entregues nos locais a serem definidos pela SECRETARIA

REQUISITANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias, a partir da solicitação, de acordo com o

cronograma previsto no contrato e levando em consideração o horário normal de expediente dos

locais indicados para recebimento.

L5.5. Serão rejeitados no recebimento os produtos que apresentarem sinais de deterioração ou

embalagem defeituosa ou inadequada, que exponha o produto à contaminação ef ou

deterioração, ou que não permita o perfeito armazenamento do produto.

15.6. A entrega do objeto, quando solicitada, correrá por conta e risco do contratado, e será

entregue de acordo com as necessidades do órgão requisitante, no Setor/ Depósito do Núcleo da

Merenda Escolar.

16. Do pREÇo, Do PAGAMENTo E Do REEQUITÍBRIO EC0NÔMICo - FINANCEIR0 Do

CONTRATO

16.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos

de pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento,

inclustve a margem de lucro.

L6.2. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta) dias, contados a partir da data da

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

16.q. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota

Fiscalfáturr.rp."r"ntada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

16.3.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura

apresentada pela Contratada com oS produtos efetivamente entregues.

16.4.-Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após á .ornp.ouação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante.

16.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.5.1. Não produziu os resultados acordados;

76.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

l,Âo''à r,\?a- c-o:L-.és
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mínima exigida;
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16.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a

condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e untado
ao processo de pagamento.

L6.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro
meio previsto na legislação vigente.

16.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

16.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

16.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de

alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
apurados com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo flPCAJ,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no perÍodo compreendido entre a data prevista e a do

efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-ratatemporis" para as atualizações nos

subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.

1,6.'LL - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do obieto, por final do prazo ou rescisão contratual.

t6.L2- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

16.L3 -Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis,.retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação
e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos

produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma da Lei 1.4.133/21 / /

l;::::*::T;ffi:::::.'**:::xl:ndiçõesc.n,ra,uai,,K.s*
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25o/o [vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto na Lei 1,4.133/21,.

1.7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos da Lei 14.L33/2L, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

17.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios

(J
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17.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

18. DAS SANÇOES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O Contratado que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não
assinar o termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o

certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Barroquinha/CE.

L8.2 .Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
1.8.2.1..deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o

certame;
1"8.2,1..2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver

a proposta em especial quando:
L9.2.L.L não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
'L9.2.L.2recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
L9.2.2 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

lZ:tr:.1- :Hiilâl:t'ãlornooo inidôneo ou cometer rraude de quarquer natureza, em

especial quando:
19.2.4.L induzir deliberadamente a erro no julgamento;
1.9.2.4.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

19.2.5 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
1,9.2.6 praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei n.q 12.846, de 2013.

t9.3 Com fulcro na Lei nq 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes efou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
19.3.t advertência;
L9.3-Z multa;
19.3.3 impedimento de licitar e contratar; e

1,9.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.
1.9.4 Na aplicação das sanções serão considerados:

L9.4.t a natureza e a gravidade da infração cometida.
L9.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
1,9.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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conforme

19.5 19.5 A multa será recolhida em percentual de 0,50/o (cinco décimos por centoJ a 30o/o

(trinta por centoJ, incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30
(trintal dias úteis, a contar da comuni caçáo oficial.

19.6 19.5.1 Para as infrações previstas nos itens L9.2.L,19.2.2 e 19.2.3, a multa será de 2,0o/o

[dois por cento) do valor do contrato licitado.

19.7 19.5.2 Para as infrações previstas nos itens L9.2.4,19.2.5, L9.2.6,19.2.7 e L9.2.8, a multa
será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato licitado.

19.8 L9.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

L9.9 19.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 1.5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

19.10 19.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.2.L, L9.2.2 e 19.2.3, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta a qual pertencer o
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

tg.Ll L9.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.2.4, L9.2.5,

L9.2.6, T9.2.7 e !9.2.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.2.1,

L9.2.2 e 1.9.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedirlrento de licitar e contratar, cuja duração observará a pYazo previsto no art. L56, §5q, da

Lei n.q L4.L33/2021.

Lg.1,Z 19.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

Servidorqs estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de L5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

L9.13 Lg.!L Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, úulta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cincoJ dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá profárir sua decisão no prazo máximo de 20 [vinteJ dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

Ig.l4 lg.LZ Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaiação ile inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 [quinzeJ dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 [vinteJ dias úteis, contado do seu

recebimento.

L9.15 tg.L3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do

O

L9.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
L9.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de in
normas e orientações dos órgãos de controle.

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
to ou da



ESTADODOCFAIIA

PREFEruURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA

SECRE'XARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÀO

19.L6 L9.L4 A aplicação das sanções previstas neste edital não

?",,@q.

41
UJo

L.

exclui, em a

obrigação de reparação integral dos danos causados junto ao Município de Barroquinha.

20. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

20.L. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

20.t.L. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
20.1,.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 [dois) meses

de antecedência desse dia.
20.1,.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apôs 2 (dois)
meses da data da comunicação.
20.2.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo L37 da Lei na 14.L33/2L, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

20.2.L Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

20.2.2.Aalteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
20.2.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
20.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
20.3.L. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
20.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
19.3.3. Indenizações e multas.

20.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econô_.mico.financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. L31-, caput, da Lei n.q 1-4.133 , de 2021)

2L - DAFRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1, Os proponentes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, o mais alto

padrão de éiica durante todo o processo, de contratação e de execução do objeto contratual. Para

os propósitos deste item, definem'se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantage.m bom'o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na

execução de contratoi

b) 'Íprática fraudulenta": a falsifi cação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais proponentes,

.ã* o, sern o conhecimento de representantes ou prepostos pelo órgão requisitante, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretaúêoteàgÉb"ssoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetar a execução do

contrato.

eJ "prática obstrutiva": [1J destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; (2) atos cuja

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro

multilateral promover inspeção.

21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou

pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,

àonstatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas

corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo'

21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou

ieembolso, permitirá que o o.ganir*o financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros

relacionados à licitação e à execução do contrato.

Zt:*.'A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,

previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física

tontratadà'em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da

licitação ou na execução do côntrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem

prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis'

\r(^oJ
Arteiriana Bento da Costa

Secretária de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA
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MOpELO pO PROIETO pE VENpA

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE

Modelo de Proieto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentâção

Escolar (conforme Resolução CD/FNDE ne 4/2OlS)

Modelo Proposto para Grupos Formais

luo

\. Nome do Proponente 2. CNPI

4. Município/UF2. Endereço

7.CEP5. E-mail 6. DDD/Fone

11. Conta Nq da Conta10. Agência Corrente8. Ns DAP furÍdica 9.
Banco

14. Nq de Associados com
DAP Física

13. Nq de Associados de acordo com a
Leine 11.326 /2006

12. Nq de Associados

17. DDD/Fone16. CPF15. Nome do representante Iegal

19. Município/UF

3. Município/UF2. CNPI

18. Endereço

1. Nome da Entidade

5. DDD/FoneEndereço3.

6. Nome do representante e e-mail

2. Unidade
4.2.Total

CPF

5.7 4. Pre de
4.1. Unitário

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as
OBS: * blicado no Edital nq 001 19

informações acima conferem com as

,oottt'%o..
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ANEXO II

CHAMADA PÚBLICA Nq CP.OO1/2O24SEDUC

IDENTITICAÇÂO DA PROPO§TA DEATSNDIMENTO AO EDITAL/CHÂMADA PÚBLICA NS

r - TDENTIHCAÇÃo DOS FCIRN§C§DO3§§
GRUPO FORMAL

TURÁ trAMILIÁR PÂRAPRCIJETO DEV§NDÁ
ÂLIM§NT.&ÇAO §§COIÂR1pNÂE

.IFBA

* ,, iir!,i.;r"i , .;,
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Modelo Proposto para Grupos Informais
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Local e Data Assinatura do Representante do Grupo

GRUPO INFORMAL
1,. Nome do Proponente 2. CPF

4. Município/UF3. Endereço

7,CEP5. E-mail 6. DDD/Fone

9. Nome da Entidade Articuladorafquando
houver)

10. E-mail/Fone

DAP Física 4. Banco2. CPF 5. Nq Agência 6. Nq Conta
Corrente

8. Organizado por Entidade
Articuladora?
( )Sim I JNão

1. Nome do Agricultor
aJ Familiar

3. Município/UF7. Nome da Entidade 2. CNPJ

5. DDD/Fone4 EndereÇo

7. CPF

2. Produto 3. Unidadedo Agricultor 4. Quantidade 5. Preço de Aquisição* 6.Valor Total

a Familiar
Total
Total agricultor
Total agricultor
Total agricultor
Total agricultor
Total agricultor

019.no Edital n0 00

Total do
eto

4. Preço de Aquisição*2. Unidade 3. Quantidade1
4.2. Total4.1. Unitário

019no Edital na 001

do

de acordo com estabelecidas neste com aseto e acimaasestar

MHC'I'BÂ

GÊNEROS ALIM§NTíCIO§ DA AGRICULTUTA TAMILIÁR PARA
ÂLrM§NTÂÇÂO §§COLAR/PNAE

IDENTITICAçÂO DÂ PROPO§TA }S ATENDIMENTO AO EDITÂL/CHÂMADA PÚBLICÁ NS

r - rD§NTIrtcAÇÂ0 Dos F0RNECEDORES
GRUPO INFORMAT

PROI§TO Dr V§ND"A D§

|i\§Hl1:Í1trffiÉ:=l'ffTffif#1'r1i ii'[ffii;' rli]ilil;i.:

iE-i-) .f F=.lll, i ir !.'i['11,,,
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6. Nome do representante e e-mail

;tri,:r;.X1 i,s=$l;I 1..r;L,1 ll ltliái"t i ii,l,,iTliiffiã:ti i

OBS:
vt* ffitrie.çT§#ffiêffi
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Modelo Proposto para Agricultores Individuais

oBSERVÁçÔES, Grners:

1. O,IROIETO DE VENDA deverá apresentar a descrição detalhada do objeto desta CHAMADA PÚBLICA,

em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I, a descrição deve ser firme e precisa, sem

alternatiya de.preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado
GLOBAL. Os preços unitários a serem pagos estão também especificados no ANEXO I;

d^/qoY

)

lÁJ

g_ond!ções de fornecimento. (,
(J Fls

Local e Data Assinatura do Representante do Grupo Informal F /E-mail: (
C.P.L

4
.t

,§
.. ^ís'

Local e Data Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatu.ffrBat Or,"

1

)

FORNECEDOR INDIVIDUAL
t. Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. Município/UF

5. E-mail 6. DDD/Fone 7,CEP

10. Nq AgênciaNa da DAP FÍsica 9. Banco

3. Município/UF2. CNPI2. Nome da Entidade

11. Ne Conta
Corrente

4. Endereço 5. DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF

5. Cronograma de Enffega dos

4.2.Total
3 4. de

Unitário

acima conferem com asde AScomestar
de fornecimento.

estabelecidas neste projeto e que as

Fone/E-mail:Local e Data Assinatura do Representante do Grupo Formal

PROI§TO DE VENDA DE CÊNERO§ÂLrMENrÍCrOs DA A§RTCULTURA FAMTLTAR PARA
ALIM ENTAÇÃO ESCOLAR/ PNAE

IDENTIFICÂÇÃO DÀ PROf'O§TÂ DE ÂTENDIMENTO ÂO §DITAL/CilÂMAOA PÚBLICÂ Ng

I - IDENTIFI(Aç,{S DO FORN§CEDOR

TI-

uI-
1. Produto 2. Unidade

OBS: * PreÇo publicado no Edital ne 001/2079.
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ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

CHAMADA PÚBLICA Ng CP.OO1/2024 SEDUC

U Fls
g
c
Ulo

C

h^.''tDel ó6

CONTRATO NS.

CONTRATO DE AQUISIçÃO DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A
ALTMENTAçÃO ESCOLA& DE UM IADO A
PREFEITURA MUNICIPAT DE BARROQUINHA,
ATRAVÉS DA E DO OUTRO LADO

QUE ASSIM PARA O FIM QUE A
SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA, através da Secretaria de Educação, pessoa jurídica de

direito público, com sede à Rua n.e , inscrita no CNPf sob n,a

representada neste ato pelo (a) Secretário (a) Municipal, o [a) Sr. (a) doravante
denominado CONTRATANTE, e por outro lado_ (nome fornecedor individual, grupo informal ou grupo
formal) com sede à , n.q- em 

-/UF, 

inscrita no CNPJ sob n.e ou

fornecedores do grupo informal [nomear todos e n.a CPF), doravante denominado (a) CONTRATADO

[A), fundamentados nas disposições Lei n.e 77.947, de t6/06/2009, e tendo em vista o que consta na

Chamada Pública na _ e Processo de Dispensa de Licitação na , resolvem celebrar o presente

contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a Aquisição de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar,
para alunos da rede de educação básica pública, verba

FNDE/PNAE, de acordo com a Chamada Pública n,a 

- 
e Dispensa de Licitação na. , o qual fica

fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSUIA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao

CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar,
parte int'égrante deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA:

0 Iimite individual de venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural será de até R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP por anô civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação
Escolar.

CLÁUSUTA QUARTA:

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverãO iNfOrMAr AO MiNiStéTiO

do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias

após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA., /,{y'
CLÁUSULA QUINTA: N*1
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O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente apó
Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do
quantidade adquirida ou o final do contrato.
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A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos Iocais, dias e quantidades de acordo com a
Chamada Pública n.s CPO01/2024SEDUC
O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as

Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.

CLÁUSULA SEXTA:
Os valores serão distribuídos da seguinte forma

a). Fornecedor Individual: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO [A) receberá o

Valor Total de R$
b). Grupo Formal: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o Valor Total de

R$

c). Grupo Informal: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, cada CONTRATADO [A) receberá o Valor-
[descrever todos os contratados e os respectivos valores de venda), totalizando 

- 
[valor total do

projeto de vendaJ, flNSERIR PLANILHA DE PREÇOS).

clÁusutA sÉtttul:

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e

materiâis,-assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e

quaiSquêr outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária ne

elemento de despesa nq: 3.3 .90.30.00 - Material de Consumo,

sub elemento de despesa com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da

PMB, consignado no orçamento Municipal de 2024.

CLÁUSULANONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", ê após a

tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às

entregas do mês anterior.

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da

obrilaçãà financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLAUSULA DECIMA:

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO

FORNECEDOR, deverá pagar multa d,e2o/o, mais juros de O,1o/o ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

Ressalvados os casos qrrnao não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil'

CLÁUSUIA,DÉCIMA PRIMEIRA:
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O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 fcinco) anos, cópias das Notas Fiscais de

Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da

Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 [cinco) anos as Notas Fiscais de Compra,

os Termos de Recebimenlo, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à

disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo

ou redüZindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares

poderá:

Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público,

respeitando os direitos do CONTRATADO;

Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

Fiscalizar a execução do contrato;

Aplicar sanções motivadas pela inexecução totalou parcial do ajuste;

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar

o equilíb'rio' econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a

indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSUIA OÉCIUA SEXTA:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos

eventualmente devidós pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSUIA DÉCIMA SÉTTTUE:

o presente contrato rege-se, ainda, pela chamada Pública n.o 

-/20_ 
pela Resolução cD/FNDE n'e

3g, de 76/07/ZOO9, pãla Lei n.q tL.g47, de 76/06/2009, pela Resolução ne 26 de 17/06/20L3 e pela

Resolução ns-4 de Oj ae Abril de 2015, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o

contrato for omisso.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:
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Nos casos de inadimplência da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1q,

1.L.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA OÉCNTE SEGUNDA:

20 ln.
! lrJo

(-_?
a-
i ,|,

ntimt



*
Itl":,': 'Àsffir:+..r!l!(f

'aiàmÉ.i$

B.\RR0QI;l\t{.\
l'D.,.,nrf {,,,,{l.ril

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre
as suas condições essenciais.

CLÁUSUIA DÉCIMA NONA:

As Comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por

somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-simile ou

pelas partes.

C

carta, que

e-mail, transmitido

clÁusutA vIcÉstrrle:

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante

Cláusula Décima Nona, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou

interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

Por acordo entre as partes;
Pela inobservância de qualquer de suas co

Qualquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSUIA VIGÉSMA PRIMEIRA:

ndições;

O prazo de vigência do contrato será até

previstos na Lei t4.733/21, e suas alterações.

podendo ser aditivado nos casos

CLÁUSUTA VIGÉSIMA SEGUNDA

É competente o Foro da Comarca de BARROQUINHA, Estado do Ceará para dirimir qualquer controvérsia

que se originar deste contrato.

E; por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e

formâ, napiesença de duas testemunhas.

BARROQUINHA [CEJ, 

- 
dC de 20-.

Secretaria
Prefeitura Municipal de BARROQUI NHA

CONTRATANTE

CONTRATADA

02.
Nome:
CPF/MF:

Nome:
CPF/MF:

*crÍsmb o.

b
UJo

TESTEMUNHAS:
01.
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CHAMADA PÚBLICA N9 CPOOL /aO24SEDUC

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor) inscrita no CNPI/CPF

n.e 

- 

com sede/residência , declara, que os gêneros

alimentícios referente à Chamada Pública ne a serem entregues são

oriundos de produção própria dos associados/cooperados, relacionada de acordo

com o Projeto de Venda a ser apresentado, junto à Secretaria de Educação da

Prefeitura Municipal de Barroquinha.

de de 20

fassinatura, nome e número da identidade do declarante)
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